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Coordenação-Geral de Tributação 

PROCESSO  00000.000000/0000-00  

SOLUÇÃO DE 
CONSULTA 

98.379 – COSIT    

DATA 29 de outubro de 2024 

INTERESSADO CLICAR PARA INSERIR O NOME 

CNPJ/CPF 00.000.000/0000-00 

Assunto: Classificação de Mercadorias 

Código NCM: 1517.90.10 

Mercadoria: Preparação obtida pela mistura de óleo de palma RBD (82%) e 
óleo de palmiste RBD (18%), com consistência semissólida à temperatura 
ambiente, cor branco-amarelo, utilizado na preparação de alimentos, 
cosméticos e sabonetes, acondicionada em um frasco com capacidade de 
1,5 Kg. 

 

Dispositivos Legais: RGI 1, RGI 6 e RGC 1 da NCM/SH, constante da TEC, 
aprovada pela Resolução Gecex nº 272, de 2021 e da Tipi, aprovada pelo 
Decreto nº 11.158, de 2022, subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo 
Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 2.169, de 2023, e as 
suas alterações posteriores. 

 

RELATÓRIO 

O interessado apresentou consulta, com base na Instrução Normativa RFB nº 2.057/2021, 
quanto à classificação fiscal de mercadoria na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), constante 
da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Gecex nº 272, de 19 de novembro de 
2021, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados (Tipi), aprovada pelo 
Decreto nº 11.158, de 29 de julho de 2022, para a mercadoria abaixo especificada: 

 
[Informações protegidas pelos sigilos fiscal e comercial] 
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FUNDAMENTOS 

Identificação da mercadoria: 

2. Trata-se da classificação fiscal do produto “preparação obtida pela mistura de óleo de palma 
RBD (82%) e de óleo de palmiste RBD (18%), com consistência semissólida à temperatura ambiente, 
cor branco-amarelo, utilizado na preparação de alimentos, cosméticos e sabonetes, acondicionada 
em um frasco com capacidade de 1,5 Kg.” 

Classificação da Mercadoria: 

3. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a Interpretação 
do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de 
Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais Complementares do Mercosul 
(RGC/NCM), na Regra Geral Complementar da Tipi (RGC/TIPI-1), nos pareceres de classificação do 
Comitê do Sistema Harmonizado da Organização Mundial das Aduanas (OMA) e nos ditames do 
Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), conforme 
estabelece o artigo 2º da Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 9 de dezembro de 2021. 

4. A RGI/SH 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas valor 
indicativo e, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições e das 
notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas posições e 
notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH 6, por sua vez, dispõe que a classificação de 
mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, para efeitos legais, pelos 
textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, bem como, mutatis mutandis, 
pelas Regras precedentes, entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo 
nível. 

5. De acordo com a Regra Geral Complementar (RGC-NCM 1), as Regras Gerais para 
Interpretação do Sistema Harmonizado aplicam-se, “mutatis mutandis”, para determinar, dentro de 
cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem correspondente, 
entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais (itens e subitens) do 
mesmo nível. Do mesmo modo, a Regra Geral Complementar da Tipi (RGC/Tipi-1) determina que 
“As Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, "mutatis mutandis", 
para determinar, no âmbito de cada código, quando for o caso, o "Ex" aplicável, entendendo-se que 
apenas são comparáveis "Ex" de um mesmo código”. 

6. As Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), expedidas pela Organização Mundial 
das Alfândegas, foram internadas no Brasil por meio do Decreto nº 435, de 27 de janeiro de 1992 e 
constituem orientações e esclarecimentos de caráter subsidiário que devem ser utilizados para 
orientar a classificação fiscal de mercadorias. Sua versão atual foi aprovada pela IN RFB nº 2.169, de 
29 de dezembro de 2023, por força da delegação de competência outorgada pelo artigo 1º da 
Portaria MF nº 91, de 24 de fevereiro de 1994, e há de se observar as suas alterações posteriores. 
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7. Todavia, em face do caráter subsidiário das Nesh, o que efetivamente se impõe como norma 
legal aplicável na classificação fiscal de mercadorias para atribuição do código correto de uma 
mercadoria ou de um produto específicos são as RGI/SH e as RGC/NCM. 

8. Citada a legislação pertinente, passa-se a analisar o correto enquadramento na 
NCM/TEC/Tipi do produto submetido à consulta. 

9. No caso em exame, está-se diante de uma preparação obtida pela mistura de óleos, 
portanto, há que se investigar a Seção III – GORDURAS E ÓLEOS ANIMAIS, VEGETAIS OU DE ORIGEM 
MICROBIANA E PRODUTOS DA SUA DISSOCIAÇÃO; GORDURAS ALIMENTÍCIAS ELABORADAS; CERAS 
DE ORIGEM ANIMAL OU VEGETAL, que compreende o Capítulo 15. 

10. Conquanto tenha apenas valor indicativo, o Capítulo 15 – “Gorduras e óleos animais, 
vegetais ou de origem microbiana e produtos da sua dissociação; gorduras alimentícias elaboradas; 
ceras de origem animal ou vegetal” é, presumidamente, o correto para se classificar o produto sob 
consulta, já que, segundo informações extraídas do processo, trata-se de uma preparação obtida 
pela mistura de óleo de palma, 82%, e óleo de palmiste, 18%, ambos RBD (Refined,  bleached and 
deodorized), ou seja, “refinado, branqueado e desodorizado1”. As Nesh desse Capítulo, na parte 
que trata dos óleos vegetais, esclarecem: 

“B)  As posições 15.07 a 15.15 do presente Capítulo compreendem as gorduras e óleos vegetais ou 
de origem microbiana simples (isto é, não misturados com gorduras ou óleos de outra natureza), 
fixos, mencionados nessas posições, bem como as suas frações, mesmo refinados, mas não 
quimicamente modificados. 

(. . .) 

Estão incluídos nestas posições as gorduras e os óleos em bruto e respectivas frações, bem como 
as gorduras e os óleos purificados ou refinados por clarificação, lavagem, filtração, descoramento, 
desacidificação, desodorização, etc.” 

(Os grifos são nossos) 

11. Analisando-se os textos das posições que compõem o Capítulo 15, têm-se que as posições 
NCM 15.11, 15.13 e 15.17 merecem uma análise mais primorosa, cujos textos reproduzimos abaixo: 

15.11 - Óleo de palma (dendê) e respectivas frações, mesmo refinados, mas não quimicamente 
modificados. 

15.13 -  Óleos de coco (copra), de amêndoa de palma (palmiste) (coconote) ou de babaçu, e 
respectivas frações, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados. 

15.17  - Margarina; misturas ou preparações alimentícias de gorduras ou de óleos animais, vegetais 
ou de origem microbiana ou de frações das diferentes gorduras ou óleos do presente Capítulo, 
exceto as gorduras e óleos alimentícios e respectivas frações da posição 15.16. 

12. Prosseguindo a nossa investigação classificatória, recorremos às respectivas Notas 
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh), que trazem os seguintes esclarecimentos para as 
posições NCM 15.11, 15.13 e 15.17:  

 
1 De acordo com as informações obtidas da Ficha de Dados de Segurança do produto apresentado no processo. 
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15.11 - Óleo de palma (dendê) e respectivas frações, mesmo refinados, mas não quimicamente 
modificados (+). 

O óleo de palma (dendê) é uma gordura vegetal obtida a partir da polpa dos frutos de diferentes 
palmeiras oleíferas. O óleo de palma (dendê) provém da palmeira de óleo africana (dendezeiro) 
(Elaeis guineensis), que é originária da África tropical, mas também é encontrada na América 
Central, na Malásia e na Indonésia. Entre as outras palmeiras oleíferas podem citar-se também as 
dos gêneros Elaeis melanococca e diferentes espécies de palmeiras do gênero Acrocomia, em 
especial a palmeira Paraguaia (coco mbocaya), originária da América do Sul. Estes óleos obtém-se 
por extração ou prensagem e sua cor difere de acordo com o seu estado e se estiver refinado. 
Distinguem-se do óleo de amêndoa de palma (palmiste) (coconote) (posição 15.13), que é obtido a 
partir das mesmas palmeiras oleíferas, pelo seu teor muito elevado de ácido palmítico e de ácido 
oleico. 

O óleo de palma (dendê) é utilizado na fabricação de sabão, velas, em preparações cosméticas ou 
de toucador, como lubrificante para os banhos de estanho a quente, para fabricação do ácido 
palmítico, etc. Quando refinado, é utilizado na alimentação, por exemplo, como gordura de 
cozimento e na fabricação de margarina. 

15.13 - Óleos de coco (copra), de amêndoa de palma (palmiste) (coconote) ou de babaçu, e 
respectivas frações, mesmo refinados, mas não quimicamente modificados (+).  

(...) 

B)  ÓLEO DE AMÊNDOA DE PALMA (PALMISTE) (COCONOTE). 

Este óleo de cor branca, obtém-se a partir da amêndoa do caroço e não da polpa da fruta de 
diferentes palmeiras oleíferas, principalmente a palmeira de óleo africana Elaeis guineensis (ver a 
Nota Explicativa da posição 15.11). Este óleo é muito utilizado nas indústrias de fabricação da 
margarina ou dos açúcares, por causa do seu odor agradável e do seu sabor de avelã. Utiliza-se 
também na fabricação do glicerol, xampus, sabões e das velas. 

(. . . ) 

15.17 - Margarina; misturas ou preparações alimentícias de gorduras ou de óleos animais, 
vegetais ou de origem microbiana ou de frações das diferentes gorduras ou óleos do presente 
Capítulo, exceto as gorduras e óleos alimentícios e respectivas frações da posição 15.16 (+). 

Esta posição compreende a margarina e outras misturas e preparações alimentícias de gorduras e 
óleos animais, vegetais ou de origem microbiana ou de frações de diferentes gorduras ou óleos do 
presente Capítulo exceto os da posição 15.16. Trata-se, geralmente, de misturas ou de preparações 
líquidas ou sólidas: 

1)  De diferentes gorduras ou óleos animais ou das respectivas frações; 

2)  De diferentes gorduras ou óleos vegetais ou das respectivas frações; 

3)  De diferentes gorduras ou óleos de origem microbiana ou das respectivas frações; 

4)  De duas ou mais gorduras ou óleos animais, vegetais ou de origem microbiana ou das respectivas 
frações. 
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(. . .) 

Os principais produtos incluídos nesta posição são: 

A)  A margarina (exceto a margarina líquida), que é uma massa plástica geralmente amarelada, 
obtida a partir de gorduras ou óleos de origem vegetal ou animal ou uma mistura destas matérias 
gordas. É uma emulsão do tipo água em óleo tendo geralmente recebido uma preparação de modo 
a assemelhá-la à manteiga pelo aspecto, consistência, cor, etc. 

B)  Misturas ou preparações alimentícias de gorduras ou de óleos animais, vegetais ou de origem 
microbiana ou de frações de diferentes gorduras ou óleos do presente Capítulo, exceto as 
gorduras e óleos alimentícios e respectivas frações da posição 15.16, tais como os sucedâneos da 
banha de porco (banha de porco artificial), a margarina líquida bem como os produtos designados 
por shortenings (obtidos por meio de óleos ou gorduras tratados por texturização). 

(. . .) 

(Os grifos são nossos e os negritos são do original) 

13. Diante de nossa análise classificatória, e dos esclarecimentos dados pelas Nesh 
retromencionadas, depreendemos que as duas primeiras posições NCM 15.11 e 15.13 se referem a 
uma parte do produto, ou seja, cada componente é apenas uma parte da mistura.  

14. No entanto, a posição NCM 15.17 abarca as misturas de óleos e gorduras, animais, vegetais 
ou de origem microbiana, por isso é adequada para se classificar o produto sob consulta. 

15. Portanto, de acordo com a RGI 1, a preparação obtida pela mistura de óleo de palma e de 
palmiste, ambos RBD, isto é, refinados, branqueados e desodorizados, classifica-se na posição NCM 
15.17. 

16. A posição NCM 15.17 desdobra-se nas seguintes subposições: 

 1517.10 – Margarina, exceto a margarina líquida 

 1511.90 - Outras 

17. O produto sob consulta, mistura de óleo de palma e de palmiste, classifica-se, em 
concordância com a RGI 6, na subposição NCM residual 1517.90, pois não se trata de margarina. 

18. A subposição NCM 15.17 possui os seguintes desdobramentos regionais: 

1517.90.10 – Misturas de óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 l 

1517.90.90 - Outras 

19. Por aplicação da RGC 1, o produto em análise classifica-se no item 1517.90.10, já que se 
trata de mistura de óleos refinados, acondicionada em um frasco com  capacidade de 1,5 Kg. 

20. Por todo o exposto, o código NCM/SH da preparação obtida pela mistura de óleos refinados 
de palma e palmiste, objeto da consulta, é o 1517.90.10.  
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CONCLUSÃO 

21. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI 1 (texto da 
posição 15.17), RGI 6 (texto da subposição 1517.90) e RGC 1 (texto do item 1517.90.10) da 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM/SH), constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada 
pela Resolução Gecex nº 272, de 2021, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Impostos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto nº 11.158, de 2022, e com subsídios extraídos das 
Nesh, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 2.169, 2023, e com as 
suas alterações posteriores, o produto objeto da consulta formulada neste processo classifica-se no 
código NCM/SH 1517.90.10. 

 

ORDEM DE INTIMAÇÃO 

Aprovada a Solução de Consulta, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, pela 3ª Turma constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 
24 de outubro de 2024.  

Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 44 da Instrução Normativa RFB nº 2.057, de 9 
de dezembro de 2021.  

Encaminhe-se para ciência do consulente e demais providências cabíveis. 

 
                     (Assinado Digitalmente) 
            Gilberto de Guedes Vaz 
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                 Membro da 3ª Turma 
 

                   (Assinado Digitalmente) 
             Sura Helen Cot Marcos  
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                   Membro da 3ª Turma 
 

             (Assinado Digitalmente) 
              Ivana Santos Mayer 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                            Relatora  

                     (Assinado Digitalmente) 
           Danielle Carvalho de Lacerda 
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
                    Presidente da 3ª Turma  

 


